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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex.5  o Presidente da República: 

De 8 de Fevereiro de 1393: 

Jorge Tolentino Araújo, designado para exercer as funções 
de secretário de Ordens e Títulos Honoriicss na Pre-

sidên&a da República, nos termos do artigo 22.° eto De-

cretõ-Lei n.° 108-A/92 de 24 de Setembro. 

(Dispensado de anotação pelo Tribunal de Contas). 

Casa Civil da Presidência da República, na Pra a, 11 de 

Fevere1ro de 1993.-A directora-geral, de adrn nisiração, 

Lourdes de Carvalho Miranda. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Gabinete cio Ministro Adjunto 
para a Administração Pública 
e os Assuntos Parlamentares 

Direcção dos Serviços de Administração 

Despachos de S. Ex.5  o Ministro Adjunto para a Ad-
mnstração Pública e os Assuntos Parlamentares: 

De 4 de Janeiro de 1993: 

Avisos e anúncios oficiais. Marília de Jesus Pereira Ferreira Cunha Fdalgo, contra- 

Anúncios judicias e outros. tada para prestação de serviço na área jurídica no Ga- 
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binete do Ministro Adjunto para a Administração PúblIca 
e os Assuntos Parlamentares -Direcção de Serviços da 
Administração-Geral, com direito ao vencmento mensal 
de 33 800$ trnta e três md e oitocentos escudos). 

O respectivo contrato é válido por 1 ano e renovável 
por igual período com efeitõs a partir da data da pu-
bilcação no Bate tim Ofic.at. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  dvsão 40, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Fevere.fro de 
1993. 

Amândia Semedo "feira, contratada no cargo de ajudante 
de serviços gerais, re:erência 1, escalão A, da D recção-
-Geral da Admixstração Geral, o respectivo contrato, 
com efeitos a partir da data da pubicação no Bolet5rn 
Oficial. 

Filomena Gomes de Barros, contratada no cargo de aju-
dante de serviços gerais, referência 1, escalão. A, da 
Drecção de Servços da Administração Geral o recpec-
tivo contrato, com efetos a partir da data da publi-
cação no Boletim OJcial. 

As despesas têm cahmento na dotação inscrita no 
capítulo. 1.0,  d'visão 70,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Nuno António Barbosa, contratadÕ no cargo de condutor-
-auto, referência 2, escalão C, da Direcção de Servi-
ços da Adminstração Geral, o respectivo contrato, com 
efeitos a partir da data da publicação no B)letj>n 
Oficial. 

A despesa tem cabimento na dotação inscri,ta no capí-
tulo 1.0,  divisão 3.,  código 1.42 do orçamento rgente 

Gabinete do Ministro Adjunto para a Adminitraço 
Pública e os Assuntos Parlamentares na Praia, 18 de Fe-
vereiro de 1993. ---O director de Gabinete, Maria Josefa 
Lopes. 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos do Director-Geral da Administração Pú-
blica, por delegação de S. Ex. o Ministro Adjunto 
para a Administração Pública e os Assuntos Par-
lamentares: 

De 25 de Janeiro de 1993: 

Liliana Barbosa Andrade Lima Bárber Pereira, assistente 
administrativo, referência 6, escalão A, da Direcção-Ge-
ral de Adminstração Local-colocada em comIsío even-
tual de serviço, nos termos do artigo 4.0  n.° 1 do De-
creto-Lei n.° 1/87, de 10 de Janeiro, a fim de frequentar 
um curso de formação em Portugal, por um período de 
12 meses, com efeitos a partir do data do embarque. 

Carlos Alberto Sousa Sanches, técnico profissional de l.° 
nível, referência 8, escalão B, da Direcção-Geral da Admi-
nistração Local-colocado em Comissão eventual de ser-
viço, nos termos do artigo 4.0  n.° 1 do Decreto-Lei n.° 
1/87, de 10 de Janeiro, a fim de frequentar um curso 
de formação em Portugal, por um período de 12 meses, 
com efeitos a partir da data do embarque. 

De 27: 

Salomão Sanches Furtado, técnico profissional de 1.0  nível, 
referência 8, escalão B, da Direcção-Geral da Adminis- 

tração Local - colocado em comissão eventual de ser-
viço, nos termos do artigo 4•0  n.° 1 do Decreto-Lei n.° 
1/87, de 10 de Janeiro, a fim de frequentar um curso 
de formação em Portugal, por um período de 12 meses, 
com efeitos a partir da data do embarque. 

António Martins Gomes, técnico profissional de 1.° nível, 
referência 8, escalão B, da Direcção-Geral da Adminis-
tração Local—colocado em comissão eventual de ser-
viço, nos termos do artigo 4.0  n.° 1 do Decreto-Lei n.° 
1/87, de 10 de Janeiro, a fim de frequentar um curso 
de formação em Portugal, por um período de 12 meses, 
com efeitos a partir da data do embarque. 

Os encargós resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação nscrita no capítulo 2.0, dvisão 40,  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

Júlia da Veiga Gonçalves Gomes, assistente administra-
tivo, referência 6, escalão A, da Direcção-Geral de Admi-
nistração do Ministério da Educação -colocada em 
comissão eventual de serviço, nos termos do artigo 4.0  
n.° 1 do Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 de Janeiro, a fim 
de frequentar um curso nos Açores, por um período de 
7 meses, com efeitos a partir da data do embarque. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrta no capítulo 1.0,  divisão 3.°, código 1.2 do 
orçamento vgente. 

De 29. 

lolanda Augusta Vieira Ramos Canuto, professora de 4.0  
nível, referência 13, escalão B, do Liceu «Ludgero Lima>, 
-concedida, 1 cença especial sem vencImentos, por um 
período de 12 meses, a fim de frequentar um estágio 
pedagógico na Unversidade de Combra, com início a 
partir de 1 de Setembro de 1993. 

D recção-Geral da Administração Pública na Praia, 5 
de Fevereiro de 1993.-0 director-geral, Daniel .velino 
Pires. 

oo 

MINISTËRIO DA JUSTIÇA 
E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Just:ça e do 
Trabalho: 

De 22 de Abril de 1991: 

Ineudira Andrade Medina, escriturária dactilógra'a, referên-
cia 2, escaão A, prõvisória do quadro das Secretarias 
Judiciais e do Mnlstério Público, com colocação no 
Trjbunal Regional do Fogo, nomeada definitivamente 
nos termds do § 1,0 do a.rtgo 27.0  do Estatuto do F'uncio-
na1imo, conjugado com o artigo 7.0  do Decreto-Lei 
n.° 128/85. 

A despesa tem cah'mento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 70,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judic'ário, na Pcaia, 10 de 
Fevereiro de 1993.-A directora-geral, Ivete Monteiro. 



II SÊRIE — N.° 8—B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-22 DE FEVEREIRO DE 1993 117 

Direcço-Geral dos Registos, 
Notariado e Identificação 

Despacho de S. Ex.a  o Ministro da Justiça e do 

Trabalho: 

De 2 de Setembro de 1992: 

Eusébio FelIsberto Lopes Horta, ajudante dos Registos 

e Notariado, referência 6, escalão A, do quadro da 

Direcção-Geral dos Regstos, Notar'ado e Identif cação, 

transferido, por conveniência de serviço do Cartório 

Notarial da Prara  para a Delegação dos Registos e 

Notariado de Calheta de S. Miguel. 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e  Identfiea-

ção, na Praia, 10 de Fevereiro de 1993.-0 director-geral, 

p/s, Luís José Tavares Landim. 

o  

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DO PLANEAMENTO 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a o Secretário de Estado das Fi-

nanças: 

De 2 de Outubro de 1992: 

João Duarte Martns, técnco profissional de 2.0  nível, 

3•a classe, de nomeação provisóra da Direcção-Geral 

de Contr bulções e Impostos - concedidos seis (ti' me-

ses de licença registada nos termos do artigo 252.° do 

Estatuto do FuncionalIsmo, com iníco no cia 11 de 
Outubro de 1992. 

De 24 de Dezembro: 

Francisco Correia Fernandes Moreno, Maria do Livramento 

Spencer Rodrigues e Marlene Maria V era Vaconcelo, 

contratados para prestarem serviço na Direcção Geral da 

Administração do Ministério das FInanças e do Planea-

mento, como escriturários-dactilógrafos, referência 2, es-

calão A, nos termos da alínea c) do artigo 45.1  do Eta-

tuto & Funcionalismo Público, conjugado com a alínea 
b) do artigo 36.0  do Decreto Lei n.° 86/ 92. 

De 30: 

Manuel Maria Semedo Varela, contratado para prestar ser-

viço no Gabinete de S. Ex.a  o Minitro das F nariças e 

do Planeamento, como condutor-auto de ligeiros, referência 

2, escalão C, nos termos da alinea c) do artigo 45.0  do 

Etatuto do FunciooaFsmo Público, conjugado com a alí-

nea b) do artigo 36.0  do Decreto Lei n.° 86 /92, 

As despesas têm cab'mento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 13.a, código 1.42 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 10 de Feve-

reiro de 1993). 

De 4 de Fevereiro de 1993: 

São transferidos, a seu pedido, os seguintes funcionários: 

Maria Manuela Tomar Mendes, tesoureira de 3•a classe, 

da Tesouraria de Finanças da Boa Vista, para a 

Tesouraria de S. Vicente. 

Bernardino Fortes Martins, fiscal de impostos da Re-

partição de Finanças do Porto Novo, para a Repar-

tição da Ribeira Grande. 

Quirina Albertina Martins, amanuense da Repartição 

de Finanças do Paúl, para a Direcção Regional 

das Contribuições e Impostos de Barlavento. 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que a escriturária-
-dactilógrafa, referência 2, escalão E, Filomena Gomes Spen-

cer que foi colocada em comisão eventual de serviço, por 

despacho de 22 de Agosto de 1989 do Ministro Adjunto do 

Ministro das Finanças, publicado no Boletim Oficial n.° 

36 /89, a fim de prestar serviço no Banco de Cabo Verde 

ao abrigo do n.° 1 do artigo 33.0  do Decreto-Lei n,.° 11/78 

conii.'gedo com o Decreto n.° 14/77, reassumiu as suas fun-

ções na Direcção-Geral das Alfândegas a partir do dia 10 

do mês de Dezembro de 1992. 

Direcção-Geral de Administração do Ministério das Fi-

nanças e do Planeamento, na Praia, 15 de Fevereiro de 1993. 

-0 director-geral, José Jorge Lisboa da Costa Santos. 

MINISTÉRIO DO TURISMO, 
DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 

Direcço-Gera1 de Administração 

Despachos de S. Ex.a o Secretário de Estado Adjunto 

do Ministro do Turismo, da Indústria e do Comér-

cio: 

De 18 de Dezembro de 1992: 

Daniel Rodrigues Livramento, técnico superior, referência 13, 

escalão A, provisório, da ex-Direcção-Geral da Conser 

vação e Aproveitamento dos Recursos Naturais - rein-

tegrado, no mesmo cargo e situação, nos termos do De-

creto-Lei n.° 99/92 de 17 de Agosto, na Direcção-Geral 

da Indústria e Energia do Ministério do Turismo, da In-

dústria e do Comércio. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 8.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 5 de Fevereiro de 1993). 

De 11 de Janeiro de 1993: 

Maria Rosa Moreno Ferreira, técnico profissional do 1 0  

nível, da Direcção-Geral da Indústria e Inergia, pro-

gride, nos termos da alínea d) do n.° 1 do artigo 20.0, 

conjugado com o artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 

16 de Julho, do escalão B, para o escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.°, divisão 8., código 1.2 do orçamento vigente. 
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Óscar Monteiro dos Reis Borges, técnico profissional do 2.0  
nível, da Direcção-Geral do Comércio, progride, nos ter-
mas da alínea d) do n.° 1 do artigo 20 0, conjugado com 
o artigo 74.0  do Decreto- Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, 
do escalão D, para o escalão E. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 7.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 5 de Fevereiro 
de 1993). 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que Elsa Maria Nas-
cimento Costa, esriturária-dactilógrafa referência 2, escalão 
A, da Direcção-Geral de Administração do Ministério do 
Turismo, da Indústria e do Comércio, que se encontrava 
de licença registada, retomou as suas funções no dia 28 de 
Janeiro de 1993. 

Direcção-Geral de Administração do Ministério do Tu-
rismo, da Indústria e do Comércio, na Praia, 1 de Fevereiro 
de 1993. - Pelo director-geral, Vicente Andrade Gemes. 

po 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex.a  o Nlnistro da Educação: 

De 23 de Dezembro de 1992: 

Maria Rosa da Costa Marques Brito, escriturária-dactilógrafa, 
referência 2, escalão B, definitiva, da Direcção-Geral de 
Administração -promovida nos termos do artigo 2,0 do 
Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, conjugado com o 
artigo 74.1  do Decreto-Lei n.° 86/92, de 16 de Julho, a 
escriturária-dactilógrafa, referência 2, escalão E. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 3•$, código 1.2 do orçamento vigenle. 

Elsa de Fátima Patrício Silva, escriturária-dactilógrafa, re-
ferência 2, escalão B, definitiva da Escola do Ensino 
Básico Complementar do Sal -promovida nos termos do 
artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, con-
jugado com o artigõ 74•0 do Decreto-Lei n.° 86/92, oe 16 
de Julho, a escriturária-dactilógrafa, referência 2, es-
calão E. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1,0, divisão 40.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Sara de Jesus Delgado, escriturária-dactilógraf, reerên-
cia 2, escalão A, defIntva, do Liceu «Ludgero Lima» 

-promovida nos termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87, 
de 14 de Setembro, conjugado com o artigo 74.0  do 
Decreto-Lei n.° 86/92, de 16 de Julho, a escriturária-
-dactilógrafa, referência 2, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação mnscrta  no capí-
tulo 1.0,  divisão 47.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas, em 10 de Feve-
reiro de 1993). 

Direcção-Geral de Administração -Divisão de Recur-
sos Humanos, na Praia, 16 de Fevereiro de 1993-0 
chefe da Divisão, Fernando Ortet Fernandes. 

Direcção-Geral do Ensino 

Despachos de S, Ex.,  o Ministro da Educaçlio: 

De 9 de Setembro de 1992: 

Francisco José Brito dos Santos, revalidado o contrato para 
exercer o cargo docente, durante o ano lectivo i992/93, 
na Escola do Ensino Básjco Complementar da V.la da 
Ribeira Brava, concelho de S. Nicoau na rerência 9, 
escalão C, mis termos da alínea c) do artigo 45.0  do 
Estatuto do FuncionalIsmo, com efeitos a parti!: de 15 
de Setembro de 1992. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrta no capí-
tulo 1.°, divsão 35.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Manuel Antóniõ Gomes, revalidado o contrato para exer-
cer funções docentes, durante o ano lectivo 1992/93, na 
Escola Primária n.° 4 de Preguiça, concelho de S. Ni-
colau, na categoria de professor de posto escÔar, refe-
rência 5, escalão A, nos termos da alínea c) do artigo 
450 do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a rtir 
de 15 de Setembrô de 1992. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cspí-
tulo 1.0,  divisão 4.a,  código 1.2 do orçamento vigerte. 

Emanuel de Jesus Semedo Tavares, revalidado o contrato 
para exercer funções docentes na escola do Ensno 
Básico Complementar de Calabaceira, concelho da 
Praia, na referência 9, escalão C, durante o ano lec-
tivo de 1992/93, nós termos da alínea c) ':Io artigo 450 

do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a partir 
de 15 de Setembro do ano em curso. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 31.°, código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 5 de Fevereiro de 
1993't. 

De 15 de Outubro: 

Albert1no Cruz, revalidado o contrato para exercer fun-
ções docentes no Liceu «Ludgero Lima», na categoria 
de professor do 3.0  nível, referência 11, escalão A, du-
rante o ano lectivo de 1992/93, nos termos da alí-
nea c) do artigo 45 0  do Estatuto do Funcionalismo, 
conjugado com a alínea g)  do artigo 63.0  do Decreto-Lei 
n° 86/92, com efeitos a partir da data do deoacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 41.,  código 1.2 do orçamento vgente.—
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 8 de Fevereiro de 
1993',. 

De 10 de Novembro de 1993: 

Aristides Nascimento Lopes Semedo, revalidado o contrato 
nos termos da alínea e) do artigo 45.0  do Estatuto do Fu.n-
ciõnalismo, para em substitução de Orlando do Roário 
Lopes Andrade, exercer funções docentes na Escola do 
Ensino Básico Complementar do Tarrafal, concelho de 
S. Nicolau, durante o ano lectivo 1992/93, na categoria 
de piofessor do 3•0  nível, referência 9, escai-io C, com 
efeitos a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotaçãó inscrita no capí-
tulo 1,0, divisão 36., código 1.2 do orçamento jgsiite. 
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De 2 de Dezembro: 

Alfucene Sumbundo, revalidado o contrato, nos termos da 

alínea c) do artigo 45.0  dó Estatuto do Funcionalismo, 

conjugado com a alínea g) do artigo 63.0  cio Decreto-Lei 

n.° 86/92, de 16 de Julho, para exercer funções docentes 

no Liceu de S. Filipe, concelho do Fogó, na categoria 

de professor de 3.0  nível, referência 11, escaliio A, du-

rante o ano lectivo 1992/93, com efeitos a partir da 

data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotaçãõ inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 46.1,  código 1.2 do orçamento vigente.—  

(Andtado pelo Tribunal de Contas em 28 de Janeiro de 1993). 

De 4: 

São revalidados os contratos aos indivíduos abaixo indicados 

para, nos termos de alínea c) do artigó 45.1  do Etatuto 

do Funcionalismo, exercerem funções docentes no Ensino 

Básico Elementar do concelho de S. Vicente -- Escola 

n.° 10 de Monte Sossego, na categoria de professor de 

postõ escolar, referência 5, escalão A, durante o ano 

lectivo 1992/93, com efeitos a partir de 2 de Novembro 

de 1992: 

Alexandra dos Santos Rodrigues; 
Luisa dos Santos Ohm Vieira Viúla; 

Crisanta Soares Araújo Monteiro; 
Arlinda Maria da Conceiçãô Brites Tolentino: 

Lídia Lopes Silva Alves; 
Deolinda Reis Lopes; 
Maria de Luz Gomes do Rosário; 
Matilde do Espírito Santo Miguel; 

Albertina da Luz Neves; 
Maria Lígia Andrade Delgado. 

Carlos Alberto da Luz, revalidado o contrato, nos termos da 

aínea c) do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, 

para exercer funções docentes no Ensino Básico Elemen-

tar do concelhô de S. Vicente—Escola n° li de Ribeira 

Craquinha, na categoria de professor de posto escolar. 

referência 5, escalão A, durante o ano lectivo 1992/93, 

com efeitos a partir de 26 de Outubro de 1992. 

'i'rancisco Soares Lopes da Costa, revalidado o  contrato, nos 

termos da alínea e) do artigo 45.° do Estatuto do Fun-

cionalismo, para exercer funções docentes no Ensino Bá-

sico Elementar dó concelho de S. Vicente - Escola n.° 18 

de Lazareto, na categoria de professor de posto escolar. 

referência 5, escalão A, durante o ano lectivo 1992/93, 

com efeitos a partir de 23 de Outubro de 1992 

Manuel Gomes Monteirõ de Oliveira, revalidado a contrato, 

nos termos da alínea c) do artigo 45.0  do Estatuto do 

Fun&onalicmo, para exercer funções docentes no Ensino 

Básico Elementar do cõncelho de Santa Catarina __Do1e 

gação Escolar, na categoria de professor de posto escolar. 

referência 5, escalão A, durante o ano lectivo 1992193, 

com efeitos a partir da data do despacho. 

Maria do LivramentÔ Fonseca Santos, revalidado o contrato, 

nos termos da alínea e) do artigo 45.0  do Estatuto do 

Funcionalismo, conjugado com a alínea c) do artigo 63.0, 

do Decreto-Lei n.° 86/92. de 16 de Ju1ho, Para exercer 

funções docentes, na Escola Industrial e Comercial de 

Mindelo, na categoria de mestre de ofcina, refeê:cia 10. 

escalão C, durante o ano lectivo 1992/93, com itos a 

partir de 1 de Outubro de 1992. 

De 8: 

Sãó revalidados os contratos aos individuos abaixo indica-

dos, nos termos da alínea e) do artigo 45.1  do Estatuto 

do Funcionalismo, para exercerem funções docentes, nas 

Escolas do Ensino Básico Elementar de S. Vicente, ria 

categoria de professor de posto escolar, referrLcia 5, es-

calão A, durante o ano lectivo 1992/93, com eleitos a 

partir de 2 de Outubro de 1992: 

Celestina Medina Ramos—Escola n.° 1; 

Júlia Neves Morais Almeida—Escola n.° 6; 

Porfirio Couto Centeio-Escola n° 11; 

Fátima Balbina Lima—Escola n.° 11; 

Filomena Maria Fernandes—Escola n.° 15: 

Júlia Maria Fortes-Escola n.° 18; 

Amadeu Santos Morais—Escola n.° 18: 

Marcelina Canuta Lopes-Escola n.° 19; 

Gustavo Ernestno Duarte-Escola n•° 19; 

Amélia Lima Pinto-Escola n.° 19; 
Benvindo Sousa Lamas-Escola n.° 15. 

De 28 de Dezembro: 

Natalina dos Santos Delgado, revalidado o contrato para 

exercer funções docentes na Escola n.° 17 de S. Pedro, 

concelho de S. Vicente, na categorIa de professor de 

posto escolar, referência 5, escalão A, durante o ano 

lectivo de 1992/93, nos termos da alínea c) do artigo 45.0  

dó Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a partir de 

11 de Novembro de 1992. 

Revalidados os contratos aos indivíduos abaixo discri-

mnados, para nos termos da alínea e) do artigo 45.0  

do Estatuto do Funcional smo, exercerem funções do-

centes na Escola n.° 6 de Ribeirinha, concelho de S. Vi-

cente, na categoria de professor de posto escolar, re-

ferência 5, escalão A, durante o ano lectivo 1992 / 93, 

com efeitos a partr de 27 de Novembro de 1992: 

IdíLia Maria Gomes Leonor. 
Fernanda Maria Ramos Fortes Duarte. 
Antónia Rosa da Cruz. 
Maria Madalena dos Santos Pires. 
Luisa Sousa da Cruz. 
Laurinda Augusto Inocêncio Neves. 
Honorina Lopes Silva. 
Maria da Encarnação Neves Silva. 

Revalidados os contratos aos indivíduos abai-o discri-

minados, para nos termos da alínea e) do artigo 45,0 

do Estatuto do Funcionalismo, exercerem funções do-

centes na Escola n.° 12 de Bela Vsta, concelho de 

S. Vicente, na categora de professor de posto escolar, 

referênca 5 escalão A, durante o ano lectivo 1992/93, 

com efeitos a partir de 17 de Novembro de 1992: 

Filomena Maria dos Santos Delgado da Graça. 

Isaura da Conceição Lima Medina. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.°, divisão 4•,  códgo 1.2 do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 8 de Feve-

reiro de 1993). 

Zenaida Delgado Monteiro, revalidado o contrato para 

exercer funções docentes na Escola n.° 10 de Monte 

Sossego, concelho de S. Vicente, na categoria de pro-

fessor de posto escolar, referência 5, escalão A, du-

rante o ano lectivo de 1992/93, nos termos da alínea c) 
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do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, com efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 1992. 

João Manuel Lopes da Silva Spencer, revalidado o con-
trato para exercer funções docentes na escola n.° 17 
de Praia Branca, concelho de S. Nicolau, na categoria 
de professor de posto escolar, referência 5, escalão A, 
durante o ano leotvo de 1992/93, nos termos da alí-
nea c) do artigo. 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, 
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1992. 

De 7 de Janeiro de 1993: 

Joaquina Lopes Correia, reva1dado o contrato para exer-
cer funções docentes na Escola n.° 1 da vila de Pedra 
Badejo, concelho de St.0  Cruz, na categoria de profes-
sor de posto escolar, referência 5, escalão A, durante 
o ano lectivo de 1992/93, nos termos da alínea e) do 
artigo 45.0  do Estatuto do FuncionaVsmo, com efeitos 
a partir de 15 de Setembro do ano transacto. 

Eunice Gomes Almeida Cardoso Lopes da Siva, revali-
dado o contrato para exercer funções docentes na 
escola do Ensino Básico Complementar de Lavadouro, 
concelho da Praia, referência 9, escalão C, durante o 
ano lectivo 1992/93, nos termos da alínea c) do ar-
tigo 45.0  do Estatuto do Funcional'smo, com efeitos a 
partir da data do despacho. 

Maria de Fátma Delgado, revalidado o contrato para exer-
cer funções docentes na Escola n.° 15 de Ribeira Du-
que, concelho de Ribeira Grande, na categoria de pro-
fessor de posto escolar, referência 5, escalão A, du-
rante o ano lectivo 1992/93, nos termos da alínea c) do 
artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos 
a partir da data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 4.,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 5 de Fe-
vereiro de 1993). 

De 14: 

Fedro Amacio, professor de 4•0  nível, 3,0  classe da Es-
cola de Formação de Professores do Enono Secundá-
rio, transferido, por conveniência de servço, na mesma 

tuação e categoria, para o Liceu «Domingos Ra-
mos», com efeitos a partfr de 1 de Janeiro de 1993. 

Despachos da directora-geral do Ensino: 

De 1 de Outubro de 1992: 

São transferidos, por conveniência de serviço, os r roessores 
abaixo designados, na mesma situação e categoria com 
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1992: 

Maria da Luz do Rosário-do concelho da Ribeira 
Grande, para a Escola n.° 6 dó concelho de S. Vi-
cente; 

Celso José Lopes -do concelho de Paúl para a Escola 
n.° 1 do concelho de S. Vicente; 

Euléeia de B, Lopes da Silva - do concelho de S. Ni-
coiau, para a Escola n.° 6 do concelho de S. Vi-
cente: 

Eurídice Zenaida dós Santos da Costa - do concelho 
de S. Nicolau, para a Escola n-° 11 do concelho 
de S. Vicente; 

João Câncio Lopes-do concelho da Ribeira Grande, 
para a Escola n.° 16 do concelhO de S. Vicenle; 

Pedro do Rosário Lopes - do concelho do Port" Novo, 
para a Escola n.° 17 do cóncelho de S. Vicente; 

Filipe de Trindade Santos-do concelho do Paúl, para 
a Escola n.° 15 do concelho de S, Vicent. 

A despesa tem cabimento na dotaçãO inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4 8, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 28: 

Augusto Monteiro Borges, professor de 3.0  nível, referên-
cia 9, escalão C, da EscOla do Ensino Básico Corlplemsn-
tar de Assomada, transferido por conveniência de serviçO, 
na mesma situação e categoria, para o Liceu de anta 
Catarina. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 42.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 1 de Novembro: 

Arlindo Monteiro Nunes, professor dó Ensino Primário, pro-
visório, transferido, a seu pedido, na mesma situação e 
categoria, do concelho do Maio, para a Escola n° 28 de 
P&Lta d'Água - concelho da Praia, com efeitos a partir 
dia data do despacho. 

A despesa tem cabimento na dotaçãô inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 4.", código 1.2 do orçamento vigente. 

Manuel José Semedo Tavares, professor do 3.0  nível, refe-
rência 9, escalão C, da Escola do Ensino Básico Com-
plementar dós Picos, transferido, a seu pedido, na mesma 
situação e categoria, para a Escola do Ensino Básico 
Complementar da Calabaceira, com efeitos a partir de 
29 de Outubro de 1992, 

Maria Zenaida Borges Lopes, professOra de 3.0  uIvei, refe-
rência 9, escalão C, da Escola do Ensino Básico Comple-
mentar de Santa Catarina, transferida, a seu pedido, na 
mesma situação e categoria, para a Escola do En:ino 
Básico Complementar da Calabaceira, com efeitos a par-
tir de 29 de Outubro de 1992. 

As cispesas têm cabimento na dotação incrila no capí-
tulo 1.0, divisão 25.", código 1.2 do orçamento vigente. 

De 7: 

Eveline Ekué, professor de 3.0  nível, eventual, referência 9, 
escalão C, colocada na Escola do Ensino Básco Com-
plementar da Calabaceira, transferida, por conveniên-
cia de serviço, na mesma situação e categoria, para 
o Liceu «Domingos Ramos», com efeitos a partir da 
data de desuacho. 
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A despesa tem cabimento na dotação inserta no capí-
tulo 1.0,  divisão 42.a, código 1.2 do orçamento vigente..—
(Anotado pelo Trbunal de Contas em 8 de Fevere.ro de 

1993). 

De 1 de Dezembro: 

Eunice Aldevina Neves Tomar, professora de 4.° flivel, re-
ferência 13, escalão B, colocada na Escola Secundária 
da Achada Santo António, transferida, por converkência 

de serviço, na mesma situação e categoria, para o Ins-
tituto Pedagógico da Praia, com efeitos a partir de 1 de 
Dezembro de 1992. 

Maria das Dores Velhinho Rodrigues, professora de 3.1  nível, 

referência 11, escalão A, colocada na Escola do Ensino 
Básico Complementar, transferida, por convenênclo de 

serviço, na mesma situação e  categoria, para o Instituto 

Pedagógico da Praia, com efeitos a partir de 1 de De-
zembro de 1992. 

As despesas têm cabimentõ na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 50.0, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 28 de Janeiro 
de 1993). 

De 3: 

Narcisa Semedo Baessa, professora de posto escolar even-
tual, colocada na Escola n.° 8 de Monte Negro, concelho 
de Santa Cruz, transferida, a seu pedido, na mesma 
situação e categoria, para o concelho da Praia, com 

efeitos a partir da data do despacho, 

De 21: 

Maria Alice Dias Varela, professora do Ensino Básico Com-
mentar, colocada na Escola n.° 1 da Boa Vsta, transfe-
rida a seu pedido, na mesma situação e categoria, para 
a Escola n° 21 de Pau Verde, concelho de Santa Catarina. 

De 23: 

Celeste Silva Tavares Furtado, professora de posto escolar, 
referência 5, escalão C, colocada na Escola n.° 17 de 
Achada Monte, concelho do Tarrafal, transferUa a seu 
pedido, na mesma situação e categoria, para a Escola n.° 
3 de Achada Grande, concelho da Praia, com efeitos a 
partir da data do despacho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscri ta no 

capítulo 1.0, divisão 4.a, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 28 de Junho 
de l992. 

De 13 de Janeiro de 1993: 

José Manuel Gomes de Carvalho, professor primário, re-
ferêrica 9, escalão A, destacado na Direcção-Geral de 
Educação Extra-Escolar, transferido, por conveniência 
de serviço, na mesma situação e categoria, para o con-
celho da Rbeira Grande - St.° Antão, com efeitos a 
partir de 1 de Fevereiro de 1993. 

Américo Brito Tavares, professor primário, referência 9, 
escalão A, colocado no Ensno Básico Elementar em 
Porto Novo, destacado, por convenência de serviço, 
na mesma situação e categoria, para o Centro Conce-
lho de Alfabetização e Educação de Adultos, para 
exercer funções de coordenador, com efeitos a partir 
da data do despacho. 

(Anotados peli Tribunal de Contas em 3 de Feve-
reiro de 199). 

De 15: 

Júlia Maria Lima Med.na, professora do ensino primário, 
referência 9, escalão A, colocada na Escola n.° 1 da Ri-
beira Grande, transferida, a seu pedido, na mesma si-
tuação e categoria, para a Ecola n.° 1 do Paúl, com 
efeitos a partir da data do despacho. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4.1, código 1.2 do orçamento vigente,-  (Ano-
tado pelo Tribunal de Contas em 28 de Janeiro de 1993). 

De 19: 

São transferidos, por convenência de serviço, os profes-

sores abaixo designados, na mesma categoria e situa-
ção, com efeitos, a partir de 1 de Feverro de 1993. 

Emídio Fernandes Varela, professor primário, referên-
cia 9, escalão A, do concelho de St.a Catarina para o 
concelho da Praia. 

Manuel António de Pina Pires, professor pr'mário, refe-
rênc a 9, escalão A, do concelho da Ribeira Grande 
para o concelho de S. Fibpe. 

Feisberta Maria Fernandes da Costa de Pna Pires, pro-
fessora de posto escolar, referência 5, escalão A, do 
concelho da Ribeira Grande para o concelho de S. Fi-
lipe. 

As despesas têm cabi mento na dotação inscrita no 
capítulo 1.0, divisão 40, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas, em 8 de Feve-
reiro de 1993). 

De 24: 

Constança Joana da Graça de Pina, proressora de 3.° nível, 
referêscia 9, escalão C, colocada na Escola do Ensino 
Bás co Complementar «António Aurelio Gonaives» --
Vicente, exonerada, a seu pedido, com efeitos a rartlr 
da data do despacho. 

Ana Paula Rodrigues Almeida, professora de 3.0  nível, re-
ferênc a 9, escalão C, colocada na Escola do EoUno Bá-
sico Complementar «Antóno Aurelio Gonca1ves» - S. 
Vicente, exonerada, a seu pedido, com efeitos a part r 
da data do despacho. 

Lourenço Conceição Gemes, professor de 3 0  nível, rcfer&ri-
cia 11, escalão A, colocado na Escola do Ensino Básico 
Complementar da «Ribeira Brava», concalho de S. Ni-
colau, exonerado, a seu pedido, com efeitos a vartir da 
data do despacho. 
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COMUNICAÇÕES César Augusto da Cruz Ramos-referência 9, esca- 
lão A; 

Para os devidos efeitos se oomuniea que foram visados 
pelo Tribunal de Contas nas datas a seguir indicadas, os Felisberto José Duarte do Rosário - referência 9, es- 
despachos de S. Ex.a o Ministro da Educação, referentes à calão A; 
contratação dos seguintes docentes; 

De 14 de Setembro de 1992: 

Direcção-Geral do Ensino: 

Cesarina Évora Duarte, referência 9, escalão A; 

Adriana do Rosário Rocha Fernandes, referência 9, 
escalão A. 

De 26 de Outubro: 

António Silva Tavares, referência 9, escalão C - En-
sino Básico Complementar de Santa Catarina. 

De 2 de Novembro: 

Antónia Gracinda Mendes Moreira dos Santos-refe-
rência 5, escalão A; 

Domingos Pereira Monteiro - reerênca 5, escalão A. 

De 18: 

José Avelino Rodrigues de Pina - referência 9, esca-
lão C - Liceu «Domingos Ramos». 

Visados pelo Tribunal de Contas em 8 de Fevereiro 

de 1993). 

De 3 de Maio de 1992: 

Cândido Elias Amorim Fortes-  referência 9, esca-
lão C -E. 1, C. do Mindelo. 

De 14 de Setembro: 
Elga Liné Monteiro Fernandes-  referência 9, esca- 

lão A. 

De 2 de Novembro: 

Hirondina Gomes Tavares -referência 5, escaTão A; 

Maria Alice Barradas Monteiro - referência 5 esca-
lão A. 

De 10: 

José Osvaldo Semedo Brito-referência 5, escalão A; 

José Osvaldo Semedo Brito -referência 5, escalão A; 

Fernando Jorge Lopes-  referência 9, escalãc' C --
Ensino Secundário da Ribeira Grande. 

Visados pelo Tribunal de Contas em 9 de Fevereiro 

de 1993). 

De 9 de Setembro de 1992: 

Margarida Maria de Jesus Évora - referênc;a 9, e ca-

lão C - Ensino Básico Complementar - João 

Atonso. 

De 14: 

António da Luz Silva -referência 9, escalão A; 

Osvaldo Nascimento Fortes - r&erência 9, escalão A; 

Maria da Luz Fonseca Fernandes-referêncis 9, es-
calão A; 

Paula Helena Neves Rocha,- referência 9, escalão A; 

Herculano Simplício Rodrigues -referência 9, es-
calão A. 

De 26 de Outubro: 

Maria da Lapa Silva-referência 9, escalão C--En-
sino Básico Complementar- Santa Catarina 

De 2 de Novembro: 

Emanuel de Jesus Moreira de Carvalho-referência 5, 
ca1ão A, 

José Manuel Pereira-referência 5, escalão A. 

De 4: 

Maria de Lourdies Silva Monteiroreferência 5, es-
calão A. 

De 10: 

Silvino Furtado dos Reis Tavares-  referênci a 5, es-
calão A. 

De 18: 

Natalina Andrade-  referência 9, escalão C. 

Visados pelo Tribunal de Contas em 10 de Fevereiro 
de 1993). 

RECTIFICAÇÕES 

Por erro da administração foi publicado de forma ine-
xacta no Boletim Oficial n.° 5/92, II Série, o despacho de 
S. Ex.a o Ministro da Educação, de 16 de Dezembro de 1992 
respeitante à nomeação da professora do 4.0  nível, referên-
cia 13, escalão A, Adelaide da Silva  Gabriela de E:cola do 
Ensino Secundário da Ribeira Grande, Santo Antão, pelo 
que novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Adelaida da Silva Gabriela. 

Deve ler-se: 

Adelaide da Silva Gabriela. 

Por erro de administração foi publicado de forma ine-
xacta no Boletim Oflcial n.° 5/93 de 1 de Fevereiro de 193, 
o visto do Tribunal de Contas, de 15 de ianeirD de 1993. 
referente ao despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação de 
3 de Maio de 1992, respeitante à contratação do professor. 
referência 11, eccalão A, Malan Cande, pelo que novamente 
se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Professor do 3.° nívrI, referência 9, escalão C. 
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Deve ler-se: Onde se lê: 

Professor do 3.° nível, referência 11, escalão A. Referência 5, secalão B. 

Deve ler-se: 

Por erro de administração foi publicado de forma ine-

xacta no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25/92, II Série 

o despache de S. Ex.a  o Ministro da Educação de 14 de 

Setembro de 1992, respetante à revalidação da profes-

sora do 3.° nível, referência 9, escalão C, Maria de Fá-

tima Barros Correia, da Escola do Ensino Básico Com-

plementar ((Pedro Cardoso» de S. Flipe - Fogo, pelo que 

novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Concelho do Maio-Escola 1, da vila. 

Deve ler-15e: 

Escola do Ensino Básico Complementar ((Pedro Car-

doso S. Filipe. 

Por erro de administração foi publicado de forma ine-

xacta no Suplemento ao Boletim Oficial ri.° 25/92, II Série 

o despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação de 14 de 

Setembro de 1992, respeitante à revalidação da profes-

sora de posto, referência 5, escalão A, Maria de Fátima 

P. Fernandes, da Escola 31, de Igreja—Mosteiros—Fogo, 

pelo que novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Estola 38, de Achada Baleia. 

Deve ler-se: 

Escola 31, da Igreja -Mosteiros -Fogo. 

Por erro de administração foi publicado de forma ine-

xacta no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25/92, II Série 

o despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação de 14 de 

Setembro de 1992, referente às revalidações dos profes-

sores do Ensino Secundário de Santa Catarna. Afrânio 

Augusto dos Reis Monteiro, José tino da Moura Mon-

teiro, Pedro António Mendes Silva e Maria de Jesus Na-

zareno Gonçalves Costa, pelo que novamente se publica 

na parte que interessa- 

Onde se 1ê 

Ensinõ Básico Complementar de Santa Catarina. 

Deve ler-se: 

Ensino Secundárro de Santa Catarina. 

Referência 7, escalão B. 

Por erro de administração foi publicado de forma 
inexacta no Boletim Oficial n.° 4/92, II Sére, o  despa-

cho de S. Ex.a o Minstro da Educação de 10 de Março 

de 1992, respeitante à promoção da professora do 3.0  ní-
vel, 3.a classe, de nomeação definitiva pelo que nova-

mente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Provisória. 

Deve ter-se: 

Definitiva. 

Direcção-Geral do Ensino, na Praia, 17 de Fevereiro de 

1993. A directora-geral, Mariina Gomes Sousa Ramos. 

op - 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção- Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Saúde: 

De 3 de Fevereiro de 1993: 

Filomena Maria da Graça Bettencourt Pinto, técnica su-

perior, referência 13, escalão B, da Drecção-Geral de 

Saúde, concedida licença ilimitada nos termos do ar-

tigo 297.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

 

Aurora Rocha Andrade da Graça, escriturária-dactilógrafa, 

referência 2, escalão A, da D'recção-Geral de Saúde, 
nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos termos 

do parágrafo 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-

cionalismo. 

 

Manuel Gomes Fernandes, técnico prOZssional de 1.0  nível 

referência 8, escalão E, da Direcção-Geral de Saúde, 

concedida licença ilimitada, nos termos de artigo 297.0  

do Estatuto do Funcionalismo, com efetos a partir 

de 15 de Fevereiro de 1993.— (Dispensado de anota-

ção do Tribunal de Contas). 

Por erro de administração foi publicado de forma ine-

xacta no Suplemento ao Boletim Oficial ri.0  12/92, II Série 

o despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação de 5 de 

Março de 1992, respeitante à promoção do profesor de 

posto escolar, referência 5, escalão A, Lázaro Ramos 

Freire, peio que novamente se publica na parta que inte-

ressa: 

Despachos do director-geral de Saúde por delega- 

ção de S. Ex.a o M1rstro da Saúde: 

De 6 de Fevereiro de 1993: 

Vanda Maria Andrade Alves Azevedo Correia, técnica 

superior de referência 13, escalão A, da Direcço-

-Geral de Saúde, em serviço na Delegacia de Saúde— 
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Praia, destacada nos termos do artigo 17.0  do Deere-
ereto-Lei n.° 87/92 de 16 de Julho, para a Delegacia 
de Saúde de S. Vicente, com efeito a partir de 4 de 
Março de 1993. 

Maria de Fátima Lopes da Silva Gonçalves, técnica 
superior ele referência 13, escalão A, da Direcção-
-Geral de Saúde, em serviço na Delegacia de Saúde 
de S. Ncolau, destacada nos termos do artigo 17.° do 
Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de Julho, para o Hospital 
«Dr. Baptista de Sousa»-S. Vicente. 

(Dispensado de anotação do Tribunal de Cantas). 

RECTIFICAÇÃO 

Por erro da administração, foi pub1cado de forma 
inexacta no Boletim Ofcial II Série n.° 6, de 8 de Feve-
reiro de 1993, o despacho de S. Ex.0  o Ministro de Educa-
ção de 17 de Janero de 1993, colocado em comissão even-
tual de servço a técnica profissona1 de 1.0  nível referên-
cia 8, escalão E, Marcelina Martns de Carvalho, pelo 
que se rectifca na parte que interessa: 

O tema da demanda gira em torno da conduta tida pelo 
navio de pesca ALFA, propriedade da recorrente e que tinha 
sido surpreendido em 25 de Novembro de 1990, em activi-
dade na zona marítima sob jurisdição da República de Cabo 
Verde. Conduta essa que, a considerar-se provada, cons-
titui contravenção punív;l nos termos dos artigos 57.0  e segs. 
de. Decreto-Lei  n.° 17

1
de 18 de Março. Isso no suposto 

da demonstração de que a embarcação em causa não estava 
autorizada a pescar na zona marítima em referência. 

Sucede que no decurso da tramitação deste recurso, a 
Assembleia Nacional Popular, através da Lei 8/IV/91 de 
4 de Julho decretou a amnistia de todas as transgressões 
e contravenções cometidas até 19 de Fevereiro de 1991. 

Ora o procedimento criminal, as penas e as medidas 
acessórias acabam com a amnistia, nos termos do artigo 
125.0  do Código Penal que é norma subsidiária com rela-
ções ao diploma supracitado—o Decreto-Lei n.° 17/87 que 
es/tabelece penas policiais de carácter administrativo para 
os infractores das normas que regulamentam a actividade 
picatória, na zona marítima nacional. Subsidiariedade essa 
que lhe advém do disposto no artigo 129.° do Código Dis-
ciplinar e Penal da Marinha Mercante. 

Onde se lê: 

Oficial administratvo referência 8 escalão E. 

Deve ler-se: 

Técnica profissional de 1.0  nível referênc'a 3 esca-
lão E. 

Direcção Geral de Administração na Praia, 12 de Fe 
vere ro de 1993.-0 director-geral, José Maria Soares 
de Brita. 

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Cópia da exposição e acórdão proferido nos autos 
de Recurso do Contencioso Administrativo n.° 
1/91, em que é recorrente a ATLÂNTICA, Com-
panhia Portuguesa de Pesca, SARL, e recorrido 
o Secretário de Estado das Pescas. 

EXPOSIÇÃO 

Vem o presente contencioso da informação da recorrente, 
ATLÂNTICA. Companhia Portuguesa de Pesca, SARL, com 
a medida administrativa da sua condenação em multa e 
perda do pescado que lhe mil giu o então Secretáro de 
Estado das Pescas, em 25 de Novembro de 1990. 

Fundamenta o seu pedido de anulação, em violação de 
lei e na ncompetêncma material do Secretáro de Et do 
recorrido, para a aplicação da pena acessória de perda do 
pescado. 

O presente recurso sendo legítimo e tempestivo seguiu 
a tramitação legal, apenas faltando correr os vistos dos 
Es.' Conselheiros para que, em conferência, este Supremo 
'Iribunal de Justiça se debruce sobre o pedido. 

Porém, constata-se que uma apreciação da validade do 
acto impugnado já não tem razão de ser, por se verificar 
inutilidade supervn ente da Lde, decorrente das razões se-
guintes. 

Assim sendo, salvos os eventuais direitos do Estado 
pelos prejuízos e vis provenientes da conduta tida pelo navio 
ALFA propriedade da recorrente, as contravenções, ocor-
ridas com a actividade desse mesmo navio consideram-se 
do ponto de vista judc!ário como se não tivessem ex:stido. 

Daí nue resultará inútil debater-se neste processo as 
ques18es susctadas pela recorente para fundamentar a 
sua não inconformação com a decisão administrativa em 
causa. 

Isso porquanto ainda que decaísse no provimento da sua 
pretenção de anulação do acto recorrido, a administração 
ver-se-ia sempre impossibilitada, mercê das disposições nor-
mativas em referência, de tornar exequível a medida puni-
tiva 

Por isso que se submete a presente expos'ção aos vistos 
Ex.-Os Conselheiros por 48 horas, como prévio à próxima 
conferência, do Supremo Tribunal de Justiça, onde se vai 
propor que se emita acórdão no sentido da extinção da ins-
tância por inutilidade superveniente da lide. 

Praia, 1 de Maio de 1992. 

(Ass.) Eduardo Alberto Gomes Rodrigues, Juis-Conse-
lheiro. 

ACÓRDÃO N.° 04/92 

Acordam os do Supremo Tribunal de Justiça em decla-
rar amnistiada a infracção cometida pelo fim ALFA, de-
corrente da aprovação pela Assembleia Nacional Popular 
em 4 de Julho de 1991 da Lei n.° 8/IV/91, sem custas. 

Praia, 7 de Maio de 1992. 

(Assinados\ - Manuel File mena Onofre Ferreira Lma, 
Vera Valentina Benrós de Meio Duarte Martins e Eduardo 
Alberto Gomes Rodrigues, Juízes Com elheiros. 

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, aos trnta 
e um das do mês de Dezembro do ano de mil novecentos 
e noventa e dos.—O secretário, Fernando Jorge Andrade. 
Cardoso. 
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AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado da Administração Interna 

Policia de Ordem Pública 

Primeira Esquadra da Praia 

AVISO 

Nos termos do artigo 79.0  n.° 2 do Regulamento Dsci-
blinar em vigor na Polícia de Ordem Púb'ica, e c.tado o 
agente Dómingos Policarpo Moreno, efectivo da 1. Equadra 
Pol dai do Comando da Polícia de Ordem Pública -Praia, 
ausente em parte incerta de Portugal a apreeutar no prazo 
de qunze dias, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Boletim Oicial, a sua defesa escrita sobre o pro-
cesso disciplinar que corre os seus trâmites, por abandono 
de lugir. 

Primeira Esquadra, na Praia, 2 de Feverero de 1993. 
O chefe da Esquadra, Herculano Lopes Semedo. 

Brigada de Investigação Criminal 

AVISO 

Nos termos do artigo 77.0  do Regulamento D sciplinar 
em vigor na POP, subsideado pelo artigo 63.1  d Estatuto 
Discipinar dos Agentes da Admin'straçiio PúblIca, é cjtado 
o agente da POP - Benjamim Moreno Cabral, efectivo da 
1.a Esquadra Policial do Comando da POP—Praia, ausente 
em parte incerta de Portugal a apresentar no prazo de 
trinta dias, a contar a partir do oitavo da posler or à 
publIcação do presente aviso no B°letm Oficial e jornal 
«A Semana», a sua defesa escrita sobre o processo dicc1  
pl:nar que corre os seus trâmites nesta Policia, por aban-
dono de Ilugar. 

Brigada de Investigação Criminal do Comando da POP - 
na Praia, em Achada de Santo Ant/nia, 27 de Janeiro de 
1993.—O chete da Brigada, João Domingos Bapbsía Gomes 
>de Pina. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DO PLANEAMENTO 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde 

Alfândega do Mindelo 

Cartório do CnloncIoso Aduaneiro 

EDITAL 

Agunaldo Severino Pires Ferreira Morais, director da 
Alfândega do Mindelo. 

Faço saber que, nos termos dos n.os  2 e 3 da Portaria 
Ministerial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificados os donos ou consignatários dos veículos 
abaixo indicados, a despachá-los no prazo de 15 (quinze) 
dias a contar da data da publicaçãô deste edital, sob pena 
de não o fazendo, se proceder à venda dos mesmo em hasta 
pública 10 (dez) dias após o termo do prazo acima refe-
rido' 

Um camião usado msrca Bedford, consignado a Do-
mingos Nascimento dos Santos, vindo de Roterdão 
(conhenimento n.° S-20) pelo n/m «ATLANTIS» entrado 
no porto de S. Vicente em 5 de Julho de 1988, sob a 
contra-marca n.° 220/88. 

Um veículo automóvel Marca PEUGEOT 505 GLD, 
usado, consignado a Joana Rodrigues, vindo de Roter-
dão (conhecimento n.° 243) pelo fim «SANTO ANTAO», 
entrado no porto de S. Vicente em 14 de Setembro de 
sob a contra-marca 422/90. 

Um veículo automóvel marca PEUGEOT 505 GDL, 
usado, ccnsigrado a F. G. Oliveira, vindo de Roter-
dão (conhecimento n.° 287) pelo fim «SANTO ANTÃO, 
entrado no porto de S. Vicente em 14 de Setembro de 
1990, sob a contra-marca 422/90. 

Uma carrinha TOYOTA HILUX PICK UP, nova de 
cabine duplo. 4X4,  consignado a José Pedro R. Tavares, 
vindo de Boterdão (conhecimento n.° 97) pelo fim 
«DILZA», entrado no porto de S. Vicente em 15 de Ju-
nho de 1991, sob a contra-marca fiscal 244/91. 

Um veículo marca NISSAN VANETTE, consignado 
a ARNAUD, vindo de Lisboa (conhecimento n.° 1) pelo 
fim «ATLANTIS» entrado no porto de S. Vicente em 
22 de Maio de 1992, sob a contra-marca fiscal 225/92. 

Um veículo automóvel marca SUBARU CL, usado, 
consignado a João Chantre, vindo de BOSTON/USA 
(conhecimento n.° 059) pelo fim «DILZA», entrado no 
porto de S. Vicente em 9 de Agosto de 1992, sob a con-
tra-marca 339/92. 

E, para constar e devidos efeitos se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados à porta do edifício desta Al-
fândega, e nos lugares públicos de costume, publicando-se 
um exemplar no Boletim Oficial e num dos jornais do país. 

Alfândega do Mindelo, 14 de Janeiro de 1993.-0 di-
rectorA guinalcto Severino Pires Ferreira de Moriis. 

 

EDITAL 

Agunaldo Severino Pires Ferreira Morais, &rector da 
Alfândega do Mindelo. 

Faço saber que, nos termos dos ri.011  2 e 3 da Portaria 
Ministerial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificados os donos ou consignatários dos veículos 
abaixo indicados, a despachá-los no prazo de 15 (quinze) 
dias a ccinf ar da data da publicação deste edital, sob pena 
de não o fazendo, se proceder à venda dos mesmo em hasta 
pública 10 (dez) dias após o termo do prazo acima refe-
rido: 

Um veículo marca VOLKSWAGEN SANTANA GLS, 
consignado a SONACO/PRATA, vindo rio SpntosfBra-
sil (conhecimento n.° 018) pelo nim «SANTO ANTAO, 
entrado no porto de S. Vicente em 11 de Agosto de 1992, 
sob contra-marca 345/92. 

Um veículo marca OPEL KADET HB 13 S, consig-
nado a Cosmo Ferreira da Silva, vindo de Roterdão 
(conhecimento n.° 195) pelo nfm «MINDELO», entrado 
no porto de S. Vicente em 16 de Setembro de 1992, sob 
a contra-marca 389/92. 

Um veículo marca FORD T.AUNUS 20L, consignado 
a João Baptista Lima, vindo de Roterdão (conheci-
mento si.° 004) pelo n/m «STEPHAN J», entrado no porto 
de S. Vicente em 16 de Setembro de 1992, sob a contra-
-marca 388/92. 

Um veículo marca OPEL KADET CARAVAN 1.3 S, 
consignado a João Baptista Lima. vindo de Roterdão 
(conhecimento n.° 001) pelo fim «STEPHAN J» entrado 
no porto de S. Vicente em 16 de Setembro de 1992, sob 
a contra-marca 388/92. 

Uni veiculo marca NISSAN (carrinha), consignado a 
Graciete Fonseca, vindo de BOSTON/USA, conhecimento 
n.° 0046) pelo fim «DILZA», entrado no porto de S. Vi-
cente em 9 de Agosto de 1992, sob a contra-marca 
339/92. 

E, para constar e devidos efeitos se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados à porta do edifício desta Ai-
fândega, e os lugares pú}1icos de costume, puhlicanclõ-se 
um exemplar no Boletim Oficial e num dos jornais do país. 

Alfândega do Mindelo, 14 de Janeiro de 1993.-0 di-
rector, Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais. 
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ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

M1NISTR1O DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de 1.a  Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifco para efeitos de publicação que a presente fo- 
tocópia composta de oito folhas, está conforme com o ori- 
ginal, extraída da escrtura exarada de folhas 62 verso 
a 71 do livro de notas para escr:turas dverSas nu-
mero 36/C, deste Cartóro a meu cargo, em que foi Cons-
tituída entre Rosa Maria Gomes Per&ra, Maria de Fá-
tima da Silva, António Rui S'na Castro, Marcos Gomes 
da Costa, José Maria Lopes Cabral, Féllx Comes Tava-
res, José Floresvindo Barbosa, António Avelino Mendes 
de Barros, António Machado e Eugênio Moreno Monteiro 
Silva, uma Associação dos Amigos do Bairro, ad'ante 
abreviadamente «AMIBAIRRO», que se rege pelos arti-
gos seguintes: 

CAPITULO 1 

Disposições gerais 

Art'go 1.0 

(Const7.uição e denominação) 

É eon»ttuída, por tempo ndeterminado, a «Associa-
ção dos Amgos do Bairro», ad:ante  designada «AMI-
BAIRRO», que se rege pelos presentes estatutos. 

Art'go 2.° 

(Sede) 

A AMIBAPRBO tem sede no Bairro Craveiro Lopes, 
podendo constituir delegações em qualquer ponlo do terri-
tório na&onal e no e-trangeiro, particularmente junto das 
cx5munidades caboverdeanas. 

Artigo 3° 

(Fins) 

A AMTBATRO é uma associação sem fins 1l7crtiv0s 
e tem por obiectivo contribuir para o desenvolvimento 
econórrdco 5oi1 e cultural do Bairro Cravero Lopes, 
devendo para tanto: 

Congregar no seu seio todos quantos, no país 
ou no estrane&ro, queiram dar uma coa-
rrihu(,ão desinteressada ao desenvolvimento 

do Bairro: 

Criar um espaço de diálogo, convivência e con-
certaçãÕ 

e) Interesar os seus membros na resolução de 
alguns problemas sócio-ambientais, econ3micos 
e culturais: 

ci) Contribuir para a dignficacão dos seus mem-
bros e ap00r o desenvolvimento intelectual, 
cívico, moral e técnico-profssiona1 dos mesmos; 

Estabelecer e desenvolver relações de cooperação 
e intercâmbio com associações congéneres na-
cionais ou estrangeiras: 

Estabelecer relações com organsmos nactonas ou 
estrangeiros, governamenta's ou nõo, em tudo 
ciuerto dga respeito ao desenvolvimento do 
Bairro; 

Apoiar projectos em estudo ou execução que 
visem o desenvolvimento do Bairro, designa- 

damente na área social, cultural, económca, 
desportva, mobilizando os seus membros e 
os meios humanos e materais posssívels; 

h) Elaborar e divulgar documentação com - informa- 
ções 

forma- 
ções sobre as actividades da assocação ou 
quasquer outros trabalhos que se revistam de 
interesse para as finalidades da associação. 

Artigo 4.° 

(Património irnici ai) 

O património ini&al da associação é constituído pelo 
somatório das jóias e quotas dos sócios fundadores no 
acto da sua filiação, cujo montante é de 

CAPITULO II 

Dos sócios 

Artigo 5° 
Categoria dos sócios 

1. Os sócios da AMIBAIRRO podem ser: 

Fundadores; 

Ordinários; 

C) Honorários; 

á) Beneméritos. 

2. São sócios fundadores todos aqueles que tenham 
cÕntribudo para a criação e proclamação da associação. 

3. São sócios ord'nários todas as pessoas admitidas 
pelo Conselho Directivo, mediante proposta de dois mem-
bros em pleno gozo dos seus direitos. 

4. São sócios honorários todas as pessoas que tenham 
prestado relevantes serviços à associação e sejam eleitos 
Tela assembleia geral por dois terços dos membros, sob 
proposta do Conselho Drectivo. 

S. São membros beneméritos as pessoas que tenham 
contribu'do signif cativamente para o engrandecimenso pa-
trimonial da associação e sejam eleitos nos termos do 
número anterior. 

6. A título póstumo, poderão ser proclamados mem-
bros honorários ou beneméritos as pessoas que preencham 
os requistos exigidos nos números anteriores. 

Artigo 6.° 

Direitos dos sócios 

1. São direitos dos sécios ordinários: 

Eleger e ser eleito para qualquer órgão da asso-
o' ação; 

Propôr a admissão de novos membros; 

Part'cipar nos trabalhos e actividades da asso-
ciação: 

Tomar parte nas dePberaçóes dos órgãos da 
assembleia; 

Consultar os estudos e documentos produzidos: 

Receber as publicações da associação; 

Ser tratado com respeito no desempenho das suas 
funções. 

2. São direitos dos sócios honorários e beneméritos os 
referidos no número anterior, com excepção do disposto 
nas alíneas a) e b. 

Artigo 70 

Deveres dos sócios 

1. São deveres dos sócios ordinários: 

e) Pagar pontualmente as quotas e jóias; 

b) Desempenhar gratuitamente e com zelo os cargos 
para que forem eleitos; 
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Comparecer às reuniões da assembleia geral e dos 
órgãos que façam parte; 

Prestar a colaboração que lhes fôr solicitada 
pelos órgãos; 

Cumprir rigorosamente os estatutos, regulamen-
tos e as deliberações dos órgãos da assembleia. 

2. Os sócios honorários estão isentos dos deveres pre-
vistos na alínea a) do número anterior. 

Artigo 8.° 

(Perda da qualidade de sócio) 

Perdem a qualidade de sócio: 

Os que pedirem a sua demissão; 

Os que, reiteradamente, violem os seus deveres 
ou, de qualquer modo, lesem gravemente Os 
interesses da associação. 

Artigo 9.° 

(Perda do direito de sócio) 

Perdem os direitos correspondentes a essa qualidade, 
os só&os que não pagarem a sua quota durante três 
meses consecutivos. 

Podem ser readmitidos por deliberação da assem-
bleia geral, os sécios excluídos da associação com base 
no disposto no número anterior, mediante pagamento em 
atraso e multa equivalente à metade dc> montante em 
dívida (50%. 

CAPÍTULO III 

Órgãos 

SECÇÃO 1 
Disposicões gerais 

Artigo 10.0 

(Enumeração) 

São órgãos da associação: 

a) A assembleia geral; 
b\ O conselho directivo; 

e) O conselho fiscal. 

Artigo 11.0 

(Eleição) 

Os titulares dos órgãos da associação e suplentes são 
eleitos pela assembleia geral por sufrágio directo e se-
creto, nos termos estabelecidos no regulamento eleitoral. 

SECÇÃO II 

Artigo 12.° 

Definição e constituição 

A assembleia geral é o órgão máximo da associa-
ção e é const4 tuída por todos os sócios em pleno gozo 
dos direitos associativos, podendo nela particpar os sócios 
honorários e beneméritos sem direito a voto. 

Às sessões da assembleia geral, poderão ser convi-
dadas entidades nacionais e estrangeiras como observa-
dores. 

Artigo 13.° 

Mesa 

A mesa da assembleia geral é composta por um pre-
sidente, um vice-presidente e dois secretários eleitos pela 
assembleia geral por sufrágio cirecto e secreto, por um 
periodo de dois anos. 

Artigo 14.0  

Sessões 

e na do quarto trimestre, discutir e aprovar o orçamento 
e o programa de actividades para o ano seguinte. 

2. A assembleia geral reúne-se em sessão extraordi-
nária, mediante convocaçõo do presidente da mesa da 
assembleia geral, a solcitacão do conselho fiscal e de, 
pelo menos, um terço dos SÓCiOS. 

Artigo 15.° 

Quorum 

A assembleia geral só deliberará válidamente, pelo 
menos, com a presença de um terço dos sócios. 

Artigo 16.0  

(Competência) 

Compete à assembleia geral: 

Garantir a manutenção dos princípios inspira-
dores da associação; 

Eleger e demitir os elementos da mesa da assem-
bleia geral e dos restantes órgãos da asso-
ciação; 

Discut:r e votar o programa anual, o orçamento, 
as linhas gerais da acção do conselho di-
rectivo, bem como o respectivo relatório e 
contas: 

cl) Aprecar a actividade dos restantes órgãos; 

e) Criar comissões de trabalho permanentes para 
a realização de estudos ou actividades no 
âmbito dos fns da assoeiação; 

1) Fixar e alterar o valor das jóias e quotas, me-
diante proposta do conselho directivo; 

Deliberar sobre os conflitos entre órgãos da asso-
ciação e entre membros de órgãos d'ferentes; 

O mas que resultar da lei e regulamentos in-
ternos. 

SECÇÃO III 

Conselho directivo 

Artigo 17.0  

Definição e constituição 

O conselho directivo é o órgão que dirige, admi-
nistra e executa o programa da asociação e é eonvosto 
por um presidente, um vce-presidente. dois secretários, 
um tesoureiro e dois suplentes, eleitos por dois anos. 

Artigo 18.0  

Responsabilidades dos membros 

Cada membro do conselho directivo é responsável, 
individual e colectivamente com os outros, por todas 
as deliberações tomadas nas reuniões, salvo quando este 
faça declarar em acta que foi contrário à deliberação da 
maioria. 

Artigo 19.° 

Sessões 

O conselho directivo reúne se ordinariamente uma 
vez por mês e extraordinariamente mediante convoca-
ções do presidente ou a solicitação de, pelo menos, 
três dos seus membros. 

As reuniões do conselho directivo constarão de 
actas assinadas por todos os membros presentes. 

Artigo 20.0  

O conselho directivo só pode válidamente deliberar 
com a presença de dois terços dos seus membros. 

Artigo 21.0  

Deliberações 

1. A assembleia geral reúne-se ordnáriamente quatro As deliberações do conselho directivo são tomadas por 
vezes por ano, devendo, na reunião do primeiro trimes- maioria absoluta dos seus membros, tendo o presidente 
tre, apreciar o relatório e contas do ano social anterior voto de qualidade. 
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Artigo 22.0 

Competências 

Compete ao conselho directivo: 

€t) Cumprir e fazer cumprir os estatutos, os regula-
mentos, o programa de actividades e as deli-
berações da assembleia geral; 

b) Orientar e dinamizar a actividade da associação; 

e) Organizar e superintender os serviços da asso-
ciação; 

á) Criar comissões de trabalho eventuais para rea-
lização de estudos ou actividades no âmbito 
dos fins da associação; 

Apreciar e deliberar sobre propostas de admis-
são de novos sócios; 

Propôr a admissão de membros honorários e bene-
méritos; 

Propôr à assembleia geral o quantitativo das jóias 
e quotas a pagar pelos sócios; 

Estabelecer relações de cooperação com entidades 
nacionais ou estrangeiras; 

Autorizar o presidente a propôr acções judiciais, 
confessar, desistir e transigir; 

5) Administrar as finanças e o património da asso-
ciação; 

k) Assegurar a organização e o funcionamento ds 
órgãos bem como a escrituração dos livros; 

1) Exercer as demais funções previstas nestes esta-
tutos, nos regulamentos internos e na lei. 

Artigo 23.0  

Competência do presidente 

Compete ao presidente convocar e orientar as reunões 
do conselho directivo e representar a associação em juízo 
ou fora dele. 

Artigo 24.11  

Substitukão do presidente 

O presdente é substituído, nas suas faltas, ausências 
ou imped:mentos pelo vice-presidente e, na falta deste, 
por um secretário. 

SECÇÃO IV 

Conselho fiscal 

Artigo 25.0  

Defnição e composição 

O conselho fscal é o rgão encarregado de fisca-
lizar a actividade da associação. 

O conselho fsca1 é comrosto por um presidente, 
um relator, um secretário e um suplente. 

Artgo 26.° 

Sessões 

O conselho fiscal reúne-se ordináriamente duas vezes 
por ano e extra ord ir) ramente quando convocado pelo 
presidente ou a solicitação de qualquer dos outros mcm-
bros, do conselho directivo e da mesa da assembleia 
geral. 

Artigo 27.0  

(Deliberações) 

Compete ao conselho drectivo: 

Cumprir e fazer cumprir os estatutos, os regu-
lamentos, o procrama de actvidades e as 
deliberações da assembleia geral; 

Orientar e dinamizar a activdade da associação; 

Organizar e superintender os serv'ços da asso-
ciação: 

á) Criar comissões de trabalho eventuais para rea-
lização de estatutos ou actvidades no âm-
bito dos fins da associação,; 

e) Apreciar e deliberar sobre propostas de admissão 
de novos só&os; 

1) Propôr a admissão de membros honorários e be-
neméritos; 

Propôr à assembleia geral o quant:tativo das 
jóias e quotas a pagar pelos Sócios; 

Estabelecer relações de cooperação com entidades 
nacionais ou estrangeiras; 

Autorzar o presdente a propôr acções judiciais, 
confessar, desistir e transigir, 

5) Adminitrar as finanças e o patrimón'o da asso-
ciação; 

k) Assegurar a organização e o funcionamento dos 
órgãos bem como a escrIturação dos livsos; 

1) Exercer as demais funçFes previstas nestes esta-
tutos, nos regulameatos internos na lei. 

O conselho fiscal dei berará por unanimidade. 

Artgo 28.° 
(Competência) 

Compete ao conselho fiscal: 

a) Fiscalizar a actividade da associação; 
b) Examinar com regularidade as contas e a es-

crta da associação; 
c) Verificar os balancetes de receitas e despesas, 

conferIr os documentos de despesas e a lega- 
lidade dos pagamentos efectuados; 

d) Emitr parecer sobre o orçamento, relatório e 
contas do conselho «rectivo; 

e) Colaborar na elaboração de regulamentos e pro-
gramas relativos à actividade da asociacao; 

fl Emitir parecer sobre qualquer matéria de arác-
ter económco-financero, à soileitação dos res-
tantes órgãos; 

Participar nas reuniões do conselho directivo, sem-
pre que o entender convenIente, sem dreito 
a voto; 

Exercer as demais funções que reultam dos 
rresentes estatutos, dos regulamentos internos 
Ou da lei. 

Artgo 29.° 
(Receitas) 

São receitas da associação: 
As jóas e quotas pagas pelos sócios; 
Os subsídIos, donatvos, legados, heranças ou 

doações de en(dades públicas ou prIvadas, na-
conas ou estrangeiras; 

O produto de venda dos estatutos, regulamentos 
e publicações da asso&ação; 

á) O produto de quasquer festas recreativas ou 
outras actvidades que a assocação organize 
ou em que partcpe; 

e) Os rendmentos de bens e capitais próprios; 
f) Quaisquer outras receitas. 

CAPÍTULO V 
Disposições diversas 

ArtIgo 30.0  
(Revisão dos estatutos) 

A revisão e as alterações aos presentes estatutos só 
poderão ocorrer em assembleia geral extraord nária, ex- 
traorftnária, expre:samente convocada para esse fim, me- 
d ante votação favorável de três quartos dos sócios pre-
sentes. 
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Artigo 31.° 

(Extinção da associação) 

A extinção da associação só poderá ocorrer em as-
sembleia geral extraordInária, expressamente convocada 
para esse fim, med.ante votação favorável de três quartos 
dos sócios. 

Em caso de extinção da associação o património 
desta terá o destino que a assemblea geral julgar con-

veniente. 

Artigo 32.0  

(v:nculação da associação) 

A asocaç5o obriga-" pela assnatura conjunta do 
presidente do conselho directivo e do tesoureiro. 

Artigo 330 

(Casos omissos) 

As dúvidas e casos omissos serão resolvidos mediante 
deliberação da assembleia geral. 

CAPÍTULO VI 

Disposções finais e transitórias 

Artigo 34.0  

(Regulamentos internos) 

Assembleia geral aprovará regulamentos internos res-
pei'tantes às seguintes matérias 

Funcionamento da assembleia; 

Processo eleitoral; 

Regime disciplinar, 

Artigo 35.0  

(Regime de instalação) 

A asso&ação será instalada no periodo de três meses 
a contar da data do seu reconheomento. 

A instalação compete à comissão instaladora. 

A comissão instaladora será constituída por cinco 
membros efecvos a designar pela assembleia que aprovar 
os presentes estatutos. 

Artigo 36.0  

(Competência da comissão instaladora) 

Compete à comissão <nstaladora: 

Escolher de entre os seus membros um coorde-
nador. 

Preparar as primeras eleições dos titulares dos 
órgãos da associação; 

Instalar a associação em edifício condigno e 
dotá-lo de equ pamento IndIpensáveL 

Artigo 37.° 

O mandato da comissão instaladora cessa com a posse 
dos titulades dos órgãos da associação. 

Cartório Notarial da Região de Primara Classe da 
Praia, aos vinte e quatro dias de Janeiro de mil nove-
centos e noventa e dois.—O Notário, Jorge Rodr4ues 
Pires. 

Isento de selos e emolumentos 
nos termos da 1e. - Registada sob 
o n.° 737/92. 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas número 69/A, de folhas 13, verso a 16, com 
a data de nove de Fevereiro do ano em curso, se encontra 
exnrsda uma escritura de aumento de capital, .essão de 
quota e admissão de novos sócios da sociedade por quotas 
de respc5nsabilidade limitada MARPESCA— Socielada Co-
mercial de Pesca, Ld., constituida por escriturp lavrada  

de folhas doze a treze, verso, do livro de notas para escri-
turas diversas número trinta e quatro barra C, Ce nove 
de Agosto de mil novecentos e noventa e um, dee Cartório. 

Que, em virtude do mencionado aumento, cessãa de quo-
tas e admissão de novos sócios, alteram os artigos prmero 
e quinto do pacto social, que passam a ter as segu.ntes 
novas redacções: 

ARTIGO PRIMEIRO 

É constituída uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada entre os scios Fernando Ferrera 
Martins, Silvno Cesário Lopes, Orlando Melício Pires e 
Octávio Melício Pires. 

ARTIGO QUINTO 

O capital social é de cinco mlhões de escudos cabover-
dianos e está dividIdo em quatro quotas: 

Fernando Ferreira Martins, uma quota de do e mlhâes 
e quatrocentos e cInquenta mil escudos: 

Silvino Cesár:o Lopes, uma quota de um milhão e 
quatrocentos e cinquenta mil escudos: 

Orlando Melício Pres, uma quota de setecentos e 
cinquenta ml escudos; 

Octávio Melício Pires, uma quota de trezentos e cin-
quenta mil escudos. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Reg ão de Primeira Clase da Praia, 
aos dez dias do mês de Fevereiro do ano de mil novecentos 
e nõventa e três. - O Notário, António Pedro Sitia Vareta. 

CONTA: 

Art.° 17.0  n.°' 1 e 2 ......95$00 
Cofre geral ............8$00 
Reembolso ............500 
Selos ... ... ... ... ... ... 18$00 

Total ........126$00 

São (cento e vinte e seis escudos). 
Conferida. Registada sob o n.° 979/93. 

(34) 

Cartório Notarial da Região de i. Classe 
de S. ViccuLe 

NOTÁRIO P/SUBSTITUIÇÃO: FERNANDA MARIA 
OLIVEIRA DA FONSECA. 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente que por escritura de 3 de De-
zembro de 1992, lavrada de folhas 36 - 37 verso do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 46/A, deste Cartorio loi 
entre os senhores Maria Emília Nascimento da Cruz e An-
tónio Pedro Siva, constituida uma sccedade por quaf as de 
iesponsablidade limitada denominada «A. E. S. - ARCHI-
TECT & ENGINEER'S SERVICES, Lda.», com o capital so-
cial de 200000$ (duzentos mil escudos) e que rege nos ter-
mos dos artigos seguintes: 

Artigo 1:0  A sociedade adopta a denominação de «A. E. S. 
—ARCHITECT & ENGINEER'S SERVICES, Lda.», tem a 
sua séde na cidade do Mindelo, podendo criar delegações, 
filiais õu outras formas de representação no País e no Es-
trangeiro e durará por tempo indeterminado. 

Artigo 2.0  1. O objectivo da sociedade é nomeadamente 
a prestação de serviços de consultória industrial, a elabora-
ção de projector assistência técnica e a formação profis-
sinal nos domínios de engenharia industr al, de máquin:s, 
de electrotécnica, de reparação naval, de tratamento de 
água e de dessalinização, bem como a importância e comer-
c alização de produtos de ecritros e a reprtsentação, 
promoção, e comercIalização de direitos e marcas interna-
cionais. 

2. A sociedade poderá ainda prestar serviços noutros ra-
mos de engenharia e particpar na const'tuição de outras 
empresas, por deliberação da assemblea geral. 

Artig5 3•0  O capital social é de 200 000$ (duzentos m1 
escudos) e corresponde às quotas dos sócios: — Marla Emíla 
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Nascimento da Cruz Silva - 100 000$;  Antóno Pedro Silva 
-100 000$. 

Artigo 4.0  O capital social poderá ser aumentado uma ou 
mais vezes desde que os sóc10 assm entendam. 

Artigo 5.0 - 1. A cessãd de quotas entre os sócos é livre. 

A cessão de quotas a terceiros só poderá efectuar-se 
com o consentimento da sociedade a quem fica reservado o 
direito de preferênc;a. 

O sócio que desejar fazer a cessão deverá comunicá-lo 
a sóc-edade, por carta registada, com noventa dias de ante-
ciência. 

Artigo 6.0  - I. A gerênca da soe edacle e a sua represen-
tação em juizo e fora dele, activa e passivamente incumbem 
a um gerente designado em asembleia gea, com d ;pena 
de caução e com ou sem remuneração conforma for deli-
berado. 

A sociedade poderá constituir procurador nos termos 
da lei vigente. 

Para obrigar a sociedade nos seus actos e contratos 
é bastante a assinatura do gerente. 

Artigo 7.0  A assembleia geral deLberá por unanm dada 
sobre as condições de prestação de trabalhos a soc.edade 
pejos SÓCiOS. 

Artigo 8.1  Os balanços serão dados anualmente e encer-
rados a 31 de Dezembro, devendo a apreentaçto tios mes-
mos ter lugar até 31 de Março subsequente. 

Artigo 9,0 Os casos Omissos serão regulados pela legisla-
ção v.gente na Rpúb1ica de Cabo Verde, para empresas 
de iguais fins e natureza. 

Está conforme: 

Cartório Notarial da Regi.o de Prime ra C'asse, de São 
Vicente, em Mindelo, aos sete das do mês de Dez,nbrO 
do ano de mil novecentos e noventa e dois.—O Notár o 
p/substituiÇão, Fernanda Maria Silva Ouve ra d,i Foise5a. 

(35) 

NOTÁRIA: ANA PAULA MORAIS MATOS 

EXTRACTO 

CertifIco que For escritura de 28 de Dezembro de 1992, 
no livro de notas para escrituras diversas n.° 46, de 
folhas 72 verso a 73. se encontra lavrada uma evcr tura 
de habiltação notarial por óbito de Jerón mo Cardoso 
da Silva, no estado de casado sob o regime da comunhão 
geral de bens com Antónia Silva Santos Cardoso da 
Silva, ambos residentes na rua Abel Marta, n.° 50 8.° 
dt.°, Buraca-Amadora -Portugal, sendo ele natural de 
Nossa Senhora da Luz— Ma'o e a mulher natural de 
S. Vicente, fa1ecdo no dia 18 de Junho de 1992, na fre-
guesia de Campo Grande concelho de Lisboa—Portugal. 

Na referida esertura foi declarado que o falecido não 
deixou testamento Ou qualquer outra disposção de últma 
vontade e de.xou como únicos herde ros seus três fi-
lhos: 

Dr. João José Santos Cadoso da Silva, solteiro, maior, 
natural de S. Vcente e residente na rua senador 
Vera-Cruz em Mindelo; 

Dr.a Odete Maria Santos Cardoso da Silva, sol-
teira, maor, natural de S. Vicente e residente 
na rua senador Vera-Cruz em Mindelo; 

Luis Antón'o Cardoso da Slva, casado sob o regime 
de bens da comunhão de adquiridos com Elsa 
Irene Fonseca Montero, naturais de S. Vicente 
e resdentes em Santiago na Achada de Santo 
António - Praia. 

Que na herança não existe bens móveis, e que não 
há quem com os herdeiros possa concorrer à sucessão 
deste. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de 
S. Vicente, em Mindelo, 28 de Janeiro de 1993.-A notária, 
Azia Paula Morais Matos. 

(36) 

NOTÁRIA: ANA PAULA MORAIS MATOS: 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente que a sociedade «MOVEC - 
Construção Civil e Mobiliários, Ld.b, com sede nesta cidade 
do Mindelo, com o capital social de 600 000$ (seiscentos mil 
escudos) matriculada na Conservatória dos Registos da Re-
gião de l.a Classe de S. Vicente, sob o número duzentos e 
três, lavrou uma escritura no dia nove de FevereIro de 1993, 
de folhas quinze verso-dezassete verso, do livro de notas 
n.° quarenta e sete, deste Cartório, no qual aumentaram 
o capital social e admitiram um novo sócio, e, em conse-
quência desse aumento alteraram o pacto social nos artigos 
quatro e sete, que passam a ter a seguinte nova redacção: 

Que o aludido capital de seiscentos mil escudos encon-
tia-se integralmente realizado e definitivamente registado 
e aceita-se dividido em quatro quotas, cada uma no valor 
de certo e cincuenta mil escudos. Que corno únicos sócios 
da sociedade, decidem, por unanimidade, constituir-se em 
assembleia geral. com  dispensa de formalidades prévias, 
para deliberar sobre: 

A) -0 aumento de capital da sociedade com novas en-
tradas em dinheiro e admissõo do sócio de Lucas Evange-
l'stn Santos; B) alteração dos artigos quatro e sétimo do 
pacto social. 

Que, assim, pela presente escritura, por unanimidade, 
deliberam e levam a efeito os seguintes actos: A) o aumento 
do capital da aludida sociedade para dez milhões de es-
cudos que se efectua com novas entrad em duhei"o e do 
seguinte modo: Cada um dos ouatros sócios e'trn coro uro 
m Pião oitocentos e cinquenta mil escudos, passando a ter 
urna nuota de dois milhões de e»cudos, cada um deles: e a 
entrada de dois milhões de escudes pora reali7ar a ouots 
que o Sr. Lucas Evangelista Santos, ora admitido como 
sócio, passa a ter. Que na civalidnde de únicns gerentos de-
claram sob a sua inteira responsabilidade oue a import5n-
cia correspondente ao aumento do capital ora levada a efeito 
se encontra integralmente realizada. ló tendo dado entrada 
no cofre socal. DIsse o quarto outorgante: Que aceita 
associar-se nas condicões exaradas. Disseram ainda os ou-
torgantes: B mais deliberam, por unanimidade alterar o 
contrato social, no que resneita aos artigos ouarto e sótimo, 
que passam a ter a seguinte  redaccão' Artien Quarto: O 
cantai social, de dez milhões de escudes encontra-se inte-
gralmente subscrito e realizado, tendo os mcrntnts msÜer'fi 
vos dado entrada na caixa social. cuia ditrih'dcõo está 
feta como seeue: Fortunato Joo Freitas Ahu-Raya vinte 
por cento do cardtal - dois milhões de es"ndos. Maria da 
Luz Cardoso—vinte por cenfo. dois milhzie.s de escudos; 
Rolando Brites Nascimento -vinte por cento. dois milhões 
de escudos. José Carlos Lopes - vinte nor cento, dois mi-
lhões de escudos; Luces Evangelista Santos, vinte por cento, 
dois milhões de escudos. 

Artigo Sétimo; A gerência da sociedade e a sua repre-
sentaçio em juízo e fora dele, activa e passivamente, é 
exercida pelo sócio Lucas Evangelista Santos, que desde 
já é nomeado gerente, com dispensa de caucão e terá a 
remuneracõo mie fôr Lxada em assembleia geral. Parágrafo 
único - A sociedade obriga-se pela assinatura do sócio-ge-
rente e, nas ausências ou impedinientes pelas assinaturas 
mie dois sócios designados em assembleia geral ou mediante 
procuraçáo conferida pelo sócio-gerente a um dos có-sócios. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de S. Vi-
cente, em Mindelo, aos dez dias do mês de Fevereiro do 
ano de mil novecentos e noventa e três. - A Notária, 
Ana Paula Morais Matos. 

k37) 
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